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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

MENSAGEM N° 05, de 19 de novembro de 2003 

SENHOR PRESIDENTE 

Apraz-me cumprimentar Vossa Excelência ao tempo em que remeto 
para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei que trata 
de estabelecer novo período máximo para os afastamentos de servidores do Poder 
Judiciário, nos casos de suspensão de vinculo funcional 

As concessões aos servidores do Poder Judiciário referentes à 
suspensão de vínculo funcional, em razão de posse ou ingresso em outro cargo ou 
emprego, não acumuláveis com o respectivo cargo ocupado, até que decorra o 
tempo de afastamento concedido, em geral de quatro anos, vêm acarretando sérias 
dificuldades à Administração, agravadas pela excessiva quantidade de outros tipos 
de licenças - para interesse particular, para acompanhar o cônjuge, tratamento de 
saúde, inclusive de pessoa da família e especial ( para aqueles que ainda têm 
esse direito) 

É fato comum que os servidores com vínculo funcional suspenso, em 
sua grande maiona, não retornam a seus cargos no Poder Judiciário, ficando as 
vagas respectivas por longo tempo impedidas de serem preenchidas, muitas vezes 
com prejuízo de concursados que aguardam serem chamados, desde que 
selecionados por concursos públicosainda em vigência 

A outra alteração de lei ora proposta diz respeito à modificação da 
denominação do atual cargo de Coordenador das Assessorias, que passaria a ser 
designado Consultor Jurídico, adequando-se, assim, as atnbuições atualmente 
exercidas pelo Titular desse cargo à sua nomenclatura. 

Ao Exmo Sr 
DEPUTADO MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
DD PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa ^ 
de confenr o necessáno apoio à presente mensagem, rogo-lhe emprestar/iaita 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento em caráter de urgênddf, d^tia 
sua manifesta relevância para a Administração do Poder Judiciário, ressa 
as alterações das leis aqui propostas não resultam em aumento de despe1 

Tesouro Estadual 
Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de elevada estima e 

distinta consideração, rogando sejam, por seu intermédio, extensivos aos seus 
eminentes Pares 

Des. Joâ 
PRESIDEN 

fs Barros Bringel 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 



ESTADO DOCEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Disciplina o afastamento de servidores do 
Poder Judiciário em virtude de suspensão 
de vínculo funcional e dá outras 
providências 

Art. I o O prazo de afastamento de servidores do Poder Judiciário, nos 
casos de suspensão de vínculo funcional, será de 180 ( cento e oitenta ) dias. 

Art. 2o Os servidores do Poder Judiciário que se encontram com 
vínculo funcional suspenso deverão retomar ao exercício de suas funções, no 
prazo de 90 ( noventa ) dias, a contar da data de publicação desta lei, excetuados 
aqueles que estiverem na hipótese do parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único - Os servidores que estiverem com vínculo funcional 
suspenso por período inferior a 180 ( cento e oitenta ) dias, na data de publicação 
desta lei, deverão observar o prazo previsto no artigo antenor para retomo ao 
exercício das atribuições do seu cargo 

Art. 3o - Fica alterada a denominação do cargo em comissão de 
Coordenador das Assessorias, símbolo DGS-2, com lotação no Gabinete da 
Presidência do Tribunal de Justiça, integrante da Tabela dos Cargos 
Comissionados do Quadro III - Poder Judiciário, constante do Anexo IV a que se 
refere o art 68 da Lei n 0 12.483, de 3 de agosto de 1995, que passa a ser designado 
Consultor Jurídico da Presidência, símbolo DGS-2. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ASSESSORIA JURÍDICA 

P A R E C E R 

O Exmo Sr. Presidente do egrégio Tnbunai de Justiça submete à 
análise desta Assessona projeto de lei, a ser encaminhado à Assembléia 
Legislativa, tratando do disciphnamento, no âmbito do Poder Judiciáno, da 
aplicação da suspensão do vínculo funcionats da alteração da denominação 
do cargo em comissão Coordenador das Assessorias, símbolo DGS-2, com 
lotação no Gabinete daquela Presidência 

Ocorre a suspensão do vínculo funcional quando o servidor é 
afastado de seu lugar funcional para ocupar cargo efetivo não acumulável 
com o seu cargo ongináno É regulada a matéria no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará (art 65, I), aplicado este, 
no caso, aos servidores do Poder Judiciáno por força do disposto no art.474 
do Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará Enquanto durar o 
afastamento do servidor, continua ele, entretanto, titular do cargo de cujas 
funções se retirou provisoriamente, não podendo, portanto, o lugar funcional 
ser objeto de concurso para fins de provimento. Daí a necessidade da 
regulamentação, a nível de Poder Judiciário, da prática do instituto, 
considerando-se, principalmente, a questão do limite temporal do 
afastamento, em que pese a não haver, no período, para o servidor ausente, 
percepção remuneratóna 

A competência do Tribunal de Justiça e de seu Presidente, na 
matéria, está bem desenhada no art. 96, D, d, da Constituição Federal, e nos 
arts.60, III e 108, I , d, da Constituição Estadual, que suporta, igualmente, a 
iniciativa tratando da mudança de denominação de cargo lotado no Gabinete 
da Presidência da Corte 

Submeto o parecer à Presidência do Tnbunai de Justiça 
Fortaleza, 06 de novembro de 2003 

^ j ^ A 
Carlos Roberto'Martins Rodngues 

Coordenador das Assessonas da Presidência 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em a. / n A-oo3 

Dep. Frdficisio Aguiar 
Presidente Va CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0406/03 

Mensagem 06/2003-TJ 

O Exmo Sr Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 06/2003 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Disciplina o 

afastamento de servidores do Poder Judiciário em virtude de suspensão 

de vínculo funcional e dá outras providências" 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que 

" As concessões aos servidores do Poder 

Judiciário referentes à sua suspensão de vínculo funcional, 

em razão de posse ou ingresso em outro cargo ou emprego, 

não acumuláveis com o respectivo cargo ocupado, até que 

decorra o tempo de afastamento concedido, em geral de 

quatro anos, vêm acarretando sérias dificuldades à 

Administração, agravadas pela excessiva quantidade de 

outros tipos de licenças - para interesse particular, para 

acompanhar o cônjuge, tratamento de saúde, mclustve de 

pessoa da família e especialfpara aqueles que ainda têm 

esse direito) 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CIARA 
A Cidad. . em Destaque 

Ê fato comum que os servidores com vínculo 

funcional suspenso, em sua grande maioria, não retornam 

a seus cargos no Poder Judiciário, ficando as vagas 

respectivas por longo tempo impedidas de serem 

preenchidas, muitas vezes com prejuízo de concursados 

que aguardam serem chamados, desde que selecionados 

por concursos públicos ainda em vigência. 

A outra alteração de lei ora proposta diz respeito 

à modificação da denominação do atual cargo de 

Coordenador das Assessorias, que passaria a ser 

designado Consultor Jurídico, adequando-se, assim, as 

atribuições atualmente exercidas pelo Titular desse cargo 

à sua nomenclatura 

O projeto em comento, envolvendo afastamento 

de servidores e nomenclatura de cargos do Poder Judiciário, guarda 

fundamento no art 102, I I I , e V da Constituição Estadual que repnsa o 

modelo previsto no art 96, I , b e f da Carta Federal Dispõe o referido 

dispositivo da Carta Estadual que 

Art . 102 - Compete pr iva t i vamente aos T r ibuna is : 

I -

II -

III - Organizar suas secre tar ias e se rv i ços aux i l ia res e 
dos órgãos admin i s t ra t i vos do p r ime i ro g rau . 

IV -

V - conceder l i cença, fé r ias e ou t ros a fas tamentos a 
seus membros e aos se rv ido res que lhes fo rem 
imedia tamente subo rd inados . 

^ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CCARA 
A Cida. 1 Destaque 

Impende ainda ressaltar na justificativa da 

mensagem, consta a informação de mesma não resulta em aumento de 

despesas para o Tesouro Estadual. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 29 dejunho de 2004 

José Leite Ju 

Procurador 
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CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N* 06/03, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

Artigo único. Os Arts. I o , 2o, 3 o e 4 o do Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n 0 06, de 2003, do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará, passam a ter as seguintes redações, sendo acrescido o Art. 5°: 

"Art Io O prazo de afastamento de servidores do Poder Judiciário, 

nos casos de suspensão de vínculo funcional, será de dezoito meses 

na hipótese de afastamento para posse em outro cargo ou emprego 

não acumulável, e de até dezoito meses para o trato de interesse 
~& 

particular 

Parágrafo único. O servidor afastado para posse em outro cargo 

ou emprego não acumulável que não reassumir as suas funções no 

Tribunal de Justiça no dia imediato ao termo final do prazo de 

afastamento, será exonerado de ofício 

Art 2* Os servidores do Poder Judiciário que se encontrem com 

vínculo funcional suspenso para trato de interesse particular na 

data da publicação desta lei, deverão retornar ao exercício de suas 

funções no prazo máximo de noventa dias 

# 
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CEARÁ 

A Cidadan i em Destaque 

ArL 3o É assegurado aos servidores que se encontrem afastados 

para posse em outro cargo ou emprego não acumulável quando da 

publicação desta lei, o afastamento por todo o prazo do estágio 

probatório 

Art 4* É alterada a denominação do cargo de provimento em 

comissão de Coordenador das Assessorias, simbologia DGS-2, com 

lotação no Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça, 

integrante da Tabela dos Cargos Comissionados do Quadro I f l -

Poder Judiciário, constante do Anexo IV a que se refere o Art. 68 

da Lei n0 12 483, de 3 de agosto de 1995, que passa a ser 

designado Consultor Jurídico da Presidência, simbologia 003-2. 

Art 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário." 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, aos 18 dias de novembro do ano de 2004. 

BAQUIT 
Líder do Governo 

M - o E K t M o M u m m . n o r CMUUtSET 
fowE i h i v H U , , n , „ y 
fil- *6 itt »t VbWlUii tk*AK 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Ciuadnma em Deswquc 
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6UBEMENDA MODIFICATIVA N 8 ...0.4.../2004 
AO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 

06/2003 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Modifíca o parágrafo único do art I o do 
Substitutivo do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 06/2003 do TJ. 

Art. 1 o O parágrafo único do art. 1 o do Substitutivo ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 06/2003 do Tribunal de Justiça passa a ter a seguinte 
redação 

"Art. 1°-
Parágrafo Único - O servidor afastado para posse em outro cargo ou 
emprego nâo acumulável que nâo reassumir as suas funções no Tribunal 
de Justiça no dia imediato em termo final do prazo de afastamento, será 
exonerado após deliberação do Tribunal, assegurada ampla defesa.0 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 27 de 
dezembro de 2004. 

Justificativa 

A presente emenda modificativa visa garantir o cumprimento do pnncípio 
constitucional da ampla defesa dada a qualquer cidadão brasileiro, razão pela 
qual retira-se a expressão "exonerado de ofício" para acrescentar o conteúdo 
acima. 

W D Q P a W O O W MQKXK 2B07 OOtéOO I0MCS 

TD- K k m a g 277 2800 FAX. (OD M J 277 M M 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA AO SUBSTITUTIVO N 0 AO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 06/03, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

r 

Artigo único. O artigo único do Substitutivo n 0 ao Projeto de Lei 

que acompanha a Mensagem n 0 06, de 2003, do Tnbunai de Justiça do Estado 

do Ceará, passa a ter a segumte redação, destinada à alteração da proposição 

original: 

"Arúgo único. Os Arts. Io, 2° 3o e 4o do Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n0 06, de 2003, do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará, passam a ter as seguintes 

redações, sendo acrescido o Art. 5o: 

^ 

Art Io O prazo de afastamento de servidores do Poder 

Judiciário, nos casos de suspensão de vínculo funcional, 

será de doze meses na hipótese de afastamento para posse 

em outro cargo ou emprego não acumulável, e de até doze 

meses para o trato de interesse particular. 

§1° O servidor afastado para posse em outro cargo ou 

emprego não acumulável que não reassumir as suas 

funções no Tribunal de Justiça no dia imediato ao termo 

final do prazo de afastamento, será exonerado de oficio. 

Kt t X 5 « W H K » l « O U . a K ) 7 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
L ^ (CEARÁ' ' 1 
A Cicí-mc ,\n>o r>'Cestaque 

\ 
§2'É vedado o afastamento parq posse em outro cargo ou 

emprego não, acumulável, quando:íambos os\cargos\ou 

empregos pertencerem ao Quadro III - Poder Judiciário. 

# 

í^-s 

Art 2°. Os servidores do Poder, Judiciário gue se 
i _ ' . • *' i t^. 11 t • ( i . i * 

encontrèm com vínculo funcional suspenso para trato de 

interesse particular tna data }da ^publicação> desta < lei, 

deverão retornar ao exercício de suas funções no prazo 

máximo de noventa dias. 

e 

Art 3°. É assegurado aos servidores que se encontrem 

afastados para posse em outro cargo ou emprego não 

acumulável quando da publicação desta lei, o 

afastamento por todo o prazo do estágio probatório. 

Art40. É alterada a denominação do cargo de provimento 

em comissão de Coordenador das Assessorias, 

simbologia DGS-2, com lotação no Gabinete da 

Presidência do Tribunal de Justiça, integrante da Tabela 

dos Cargos Comissionados do Quadro III - Poder 

Judiciário, constante do Anexo IV a que se refere o Art 

it poPMwmDt» «MBHA. aor anéaoKtm 
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ASSEMBLÉIA 
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\ 
68 da Lei n012.483, de 3 de agosto de 1995, que passa a 

ser designado Consultor Jurídico da Presidência, 

simbologia DGS-2. 

ArL 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário." 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

aos dias de dezembro do ano de 2004. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CFARÁ -
A o -1 OTu v s R E D A Ç Ã O F I N A L D A M E N S A G E M N 0 06/03TJ. 

Disciplina o afastamento de servidores do Poder 
Judiciário em virtude de suspensão de vinculo funcional e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL I o . O prazo de afastamento de servidores do Poder Judiciáno, nos casos de suspensão 
de vínculo funcional, será de 18 (dezoito ) meses, na hipótese de afastamento para posse em outro 
cargo ou emprego não acumulável, e de até 18 (dezoito) meses para o trato de mteresse particular 

Parágrafo único. O servidor afastado para posse em outro cargo ou emprego não 
acumulável que não reassumir as suas funções no Tribunal de Justiça no dia imediato ao termo final do 
prazo de afastamento, será exonerado de ofício. 

A r t 2o. Os servidores do Poder Judiciáno, que se encontrem com vínculo funcional 
suspenso para trato de interesse particular na data da publicação desta Lei, deverão retomar ao 
exercício de suas funções no prazo de 90 (noventa) dias. 

A r t 3o. É assegurado aos servidores, que se encontrem afastados para a posse em outro 
cargo ou emprego não acumulável quando da publicação desta Lei, o afastamento por todo o prazo do 
estágio probatóno. 

A r t 4°. É alterada a denominação do cargo de provimento em comissão de Coordenador 
das Assessonas, simbologia DGS-2, com lotação no Gabmete da Presidência do Tnbunai de Justiça, 
integrante da Tabela dos Cargos Comissionados do Quadro III - Poder Judiciáno, constante do anexo 
IV a que se refere o art. 68 da Lei n.0 12 483, de 3 de agosto de 1995, que passa a ser designado 
Consultor Jurídico da Presidência, simbologia DGS-2. 

A r t 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 6o. Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de dezembro de 2004. 
rf/f Jj s 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NQ 13.574, de 20.01.05 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA 

Disciplina o afastamento,, de servidores do Poder 
Judiciário em virtude de suspensão de vinculo funcional e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1°. O prazo de afastamento de servidores do Poder Judiciário, nos casos de suspensão 
de vínculo funcional, será de 18 (dezoito) meses,-na hipótese de afastamento para posse em outro 
cargo ou emprego não acumulável, e de até 18 (dezoito) meses pára o trato de interesse particular 

Parágrafo único. O servidor afastado para posse em outro cargo ou emprego não 
acumulável, que não reassumir as suas funções no Tribunal de Justiça no dia imediato ao tenno final 
do prazo de afastamento, será exonerado de oficio. 

Art 2o. Os servidores do Poder Judiciáno, que se encontrem com vínculo funcional 
suspenso para trato de mteresse particular na data da publicação desta Lei, deverão retomar ao, 
exercício de suas funções no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

Art 3o. É assegurado aos servidores, que se encontrem afastados para a posse em outro 
cargo ou emprego não acumulável quando dá publicação desta Lei, o afastamento por todo o prazo do 
estágio probatóno. " - - • * * 

Art 4°. É alterada a denominação do cargo de provimento, em comissão, de Coordenador 
das Assessorias, simbologia DGS-2, com lotação no Gabinete da Presidência do Tnbunai de Justiça, 
integrante da Tabela dos Cargos Comissionados do Quadro IH - Poder Judiciário, constante do anexo 
IV a que se refere o art. 68 da Lei n.* 12.483, de 3 de agosto de 1995, que passa á ser designado 
Consultor Jurídico da Presidência, simbologia DGS-2 

Art 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 6°. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

29 de dezembro de 
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